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MUNtCfPJO DE

PLANALTO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE N°

260/2023

INEXIGIBILIDADE N° 027/2023

TERMO ADITIVO DE VALOR E PORROGAÇAO

DE PRAZO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO

N° 260/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

município DE PLANALTO E AUDATEX

BRASIL SERVIÇOS LTDA.

município de planalto, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à

Praça São Francisco de Assis, rf 1583, inscrito no CNPJ n" 76.460.526/0001-16, neste

ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS

BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e

domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de

Identidade RG n" 3.895.670-1 e do CPF/MF sob 747.491.029-20, doravante

denominado CONTRATANTE e do outro lado a pessoa jurídica AUDATEX BRASIL

SERVIÇOS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob ii." 02.144.891/0001-85, com

sede à Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Centro, na Cidade de São Paulo/SP, neste ato

representada pela Admiiiisti-adora a Sra GRACIELE LIMA DOMINGOS, brasüeira,

comerciante, portadora do CPF sob n° 299.950.769-29, residente e domiciliada, na

Cidade de São Paulo/SP, doravante denomiiiada CONTRATADA, resolvem celebrar

o Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n® 260/2023, proveiiiente do Processo

Administrativo de Inexigibilidade n° 027/2023, que se regerá pelas normas da Lei

Federal iT’ 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das

cláusulas e condições aqui estabelecidas, conforme abaixo:
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lUNICfPIO

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO:

Parágrafo Primeiro. ''Contratação de empresa especializada para fornecimento de

trabalho de transmissão, locação do sistema de orçamentação eletrônica - Sistema

Audatex - versão GOV, com suporte e treinamento à plataforma, para acesso ao

banco de dados e preços de peças para manutenção dos veículos em geral, de toda a

frota do município deste município de Planalto PR".

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO PRESENTE TERMO ADITIVO AO

CONTRATO:

Parágrafo Primeiro. O presente Termo Aditivo tem por objeto a Prorrogação de

prazo e igual valor do Contrato de Administrativo n® 260/2023, pelo período de 12

(doze) meses, com vigência até 30 de setembro 2025, visando atender as atividades

pertinentes aos serviços continuados do Município de Planalto-Pr.

CLAUSULA TERCEIRA - JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL:

Parágrafo Primeiro. Obedecendo o Princípio do Interesse Público e da

Economicidade, a administração promove a renovação e prorrogação do Contrato

Administrativo em epígrafe por razões econômicas e financeiras, visto que com o

advento da prorrogação a vantagem será da Administração Pública, uma vez que os

serviços prestados pela CONTRATADA são de qualidade e têm atendido a contento

as necessidades da CONTRATANTE, onde durante a vigência do contrato os

serviços foram prestados satisfatoriamente e refletem o preço de mercado, sem

contar que os preços serão mantidos durante a vigência e justifica-se ainda que os

serviços são de natureza continuada não podem sofrer interrupção, pois são

essenciais para as atividades do Município de Planalto.

Parágrafo Segundo. Para a referida prorrogação há previsão contratual contida no

Contrato Administrativo n° 260/2023, assim como, conforme previsão legal

estabelecida no art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações

posteriores.

DS
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CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES:

Parágrafo Primeiro. Fica mantido o valor constante na Cláusula Primeira (do objeto)

e Cláusula Segunda (valor contratual) do Contrato Administrativo n° 260/2023, cujo

valor global é de R$ 11.857,98 (onze mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa

e oito centavos), assim como as condições de pagamento e reajustes contratuais.

Parágrafo Segundo. Como não há alteração de valores neste Termo Aditivo,

considera-se a pesquisa de preços devidamente realizada no Processo Administrativo

de Inexigibilidade n° 027/2023, tendo sido ofertado pela empresa Contratada a

melhor oferta e compatível com os valores de mercado até a presente data.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Parágrafo Primeiro. A Despesa com a execução do objeto do presente contrato, será

atendida pela dotação orçamentária, constante do exercício de 2024, a saber:

DOTAÇOES

Destinação de recursoConta da despesa Funcional programática

3.3.90.39.00.00.0000002.103.04.122.0402.200700280

CLÁUSULA SEXTA- DAS DEMAIS CLÁUSULAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Parágrafo Primeiro. As demais cláusulas e condições ajustadas no Contrato

Administrativo iT’ 260/2023, permanecem inalteradas, sendo ratificadas neste ato

pelas partes contratantes em todos os seus termos, conforme Contrato Originário

anexo e que integra o presente aditivo para todos os efeitos legais.

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/Pr. para dirimir as questões oriundas

do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento de aditivo

contratual em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas,

obrigando-se ao seu fiel cumprimento.

DS
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AUD^EX.BRASIL SERVIÇOS LTDA.

CNPJ/ME: 02.144.891/0001-85

NIRE: 35.221.308.805

2r ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular, as Partes abaixo qualificadas:

AUDATEX (SCHWEIZ) GMBH, sociedade constituída em conformidade com as leis da

Suíça, com sua sede localizada na cidade de Zurique, na Suíça, em Zollstrasse 62. CM 8021.
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 05.546.622/0001-33, neste ato representada por sua bastante

procuradora, Sr.*’ Graciele Lima Domingos, cujo nome civil foi Graciele dos Santos Domingos
e foi alterado cm 24 de outubro dc 2019, em razão de casamento civil, brasileira, administradora

de empresas, portadora da Cédula de identidade n® 30443488-7 SSP/SP, emitida pelo SSP/SP,
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia do Brasil (''ÇPF/ME*’) sob

o n® 299.950.768-29. residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Avenida Professora Virgília Rodrigues Alves de Carvalho Pinto, n® 360. apartamento 08,
Jardim Leonor Mendes de Barros. CEP 02346-000 ; e

AUDATEX GMBH, sociedade constituída em conformidade com as leis da Suíça, com sua

sede localizada na cidade de Zurique, na Suíça, em Rotzbergerstrasse 1. CH 6362, Stansstad, e
inscrita no CNPJ/ME sob o n® 05.546.649/0001-26, neste ato representada por sua bastante

procuradora, Sr." Graciele Lima Domingos, acima qualificada:

Únicas sócias da AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA., sociedade empresária limitada,

com sua sede social na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Maria Coelho

Aguiar, n° 215, Centro Empresarial, Bloco E. 7° andar. Jardim São Luís, CEP 05805-000,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.144.891/0001-85, com seus atos constitutivos arquivados

perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.221.308.805,
doravante denominada ●'Sociedade”:

têm entre si, justo e acordado, alterar o Contrato Social da Sociedade, o que fazem nos seguintes
termos:

1. Da Alteração da Representação das Sócias

Inicialmente, resolvem as Sócias consignar a alteração do representante legal, no Brasil,

de cada uma delas, devendo o preâmbulo do Contrato Social e os registros da Sociedade serem.

1.1
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portanto, ajustados, a fim de delê*pa^f a constar a representação lega! das sócias AUDATEX

(SCHWEIZ) GMBH e AUDATEX GMBH, acima qualificadas, pela Sr.** Graciele Lima

Domingos, acima qualificada, nos termos das procurações outorgadas em 23 de setembro de

2021, que ora encontram-se anexas, devidamente revestidas de todas as formalidades legais e

regulamentares aplicáveis.

Da Alteração na Administração da Sociedade2.

As Sócias consignam, sem reserv'as ou ressalvas, a ciência alteração do endereço de

sua administradora, a Sr.^ Graciele Lima Domingos, acima qualificada, que passou da Rua

Cônego Vicente Miguel Maríno, n° 183, apartamento 134. Prédio A, Barra Funda, CEP

05609-010. para a Avenida Professora Virgília Rodrigues Alves de Carvalho Pinto. n°360,

apartamento 08, Jardim Leonor Mendes de Barros, CEP 02346-000, ambos localizados na
cidade de São Paulo, Estado de Sào Paulo.

2.1

Ainda, as Sócias consignam a ciência, sem reserv'as ou ressalvas, a ciência da renúncia
de administrador da Sociedade do Sr. Roberto Martin de Souza Rubim, brasileiro,

2.2

ao cargo

casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 18367626 emitida

pelo SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 114.270.988-40, residente e domiciliado na cidade
de Sào Paulo, Estado de Sào Paulo, com endereço comercial localizado na cidade de São Paulo,

Avenida Maria Coelho Aguiar, No. 215, Centro Empresarial, Prédio E, 7" andar. Jardim Sào
Luís, CEP 05805-000, conforme termo de renúncia assinado por este e recebido pela Sociedade

na

na presente data, no endereço de sua sede social.

Ato subsequente, as Sócias decidem, por unanimidade, sem quaisquer

ressalvas, por ora, nào eleger um substituto para o administrador ora renunciante e manter

apenas a Sr.® Graciele Lima Domingos, acima qualificada, como a única administradora da
Sociedade.

2.3 reservas ou

Nessa linha, as Sócias decidem, sem reservas ou ressalvas, em alterar o Artigo 6“, caput

e .seus parágrafos, do Contrato Social da Sociedade, tanto para refletir a renúncia do Sr. Roberto
Martin de Souza Rubim, acima qualificado, quanto para alterar as disposições que mencionam

a pluralidade de administradores. Desta maneira, as Sócias resolvem dar ao Artigo 6°, do
Contrato Social da Sociedade, a seguinte e completa nova redação;

2.4
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“Artigo 6" A Sociedadehsrá^fdministrada pela Sr.”GRACIELE LIMA DOMINGOS,

cujo nome civil foi Graciele dos Santos Domingos e foi alterado em 24 de outubro de
2019. em razão de casamento civil, brasileira, administradora de empresas, portadora

da Cédula de Identidade n” 304434S8-7 SSP/SP, emitida pelo SSP/SP, inscrita no

CPF/ME sob o n” 299.950.768-29, residente e domiciliada na cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, na Avenida Professora Vigília Rodrigues Alves de Carvalho

Pinto, n” 360. apartamento 08. Jardim Leonor Mendes de Barros. CEP 02346-000.

Parágrafo Primeiro. A designação e a destituição de qualquer administrador(o), que

poderá ser sócio(a) ou não sócio(a), deverão respeitar as .seguintes disposições:

a designação de adminLstrador(a) pelos sócios poderá ocorrer no próprio

Contrato Social ou em ata de reunião especiifca, ifrmados pela totalidade

dos sócios quando o capital social não estiver totalmente iníegralizado ou

por sócios titulares de, pelo menos. 2/3 (dois terços) do capital social

quando integralizado. sendo o ato de designação levado a arquivamento na

competente Junta Comercial;

(i)

o(sJ administrador(es) terá(õo) mandato com prazo indeterminado:Oi)

(Ui) o(s) administrador(es) permanecerá(ão) em sua função até a posse de seus

respectivos sucessores, podendo os sócios não elegerem substiíuto(s);

(iv) o(s) administrador(es) poderá(ão) receber remuneração se assim

decidirem sócios representando a maioria do capital social, que ifxarão,

se for o caso, o montante dessa remuneração:

a destituição de qualquer administrador(a) pelos sócios poderá ocorrer no
Contrato Social ou em ala de reunião especiifca, que ifrmados por sócios

representando a maioria do capital social, sendo o ato de destituição
levado a arquivamento na competente Junta Comercial.

(V)

Parágrafo Segundo, 0(s) administrador(es) praticará(ão). isolada ou conjuntamente,
todos os atos de administração da Sociedade, para representá-la emjuízo ou fora dele.

nos polos ativo ou passivo, perante órgãos da administração pública direta ou indireta,

repartições, autarquias e autoridades federais, estaduais ou municipais, empresas
públicas e de economia mista, órgãos previdenciários e entidades paroestatais, bem
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como ifrmar(em) todos que se reifram à atividade proifssumal e obrigações

ifnanceiras (tais como a assinatura de contratos de qualquer natureza) da Sociedade.

Parágrafo Terceiro. Os atos ou documentos relacionados a (i) assinatura de

instrumentos que envolverem a obrigação financeira da Sociedade em valor maior que

R$300.000,00 (trezentos mil reais), (ii) negociações de natureza societária, tais como

alienação ou aquisição de participações societárias, fusão, cisão, incorporação, joint

ventures, constituição de sociedades de propósito específico ou subsidiárias, (iii) ces.sao

deifnitiva de direitos de propriedade intelectual (iv) constituição de garantias e (v)

alienação de bens do ativo permanente de/jenderâo de aprovação, prévia e formal, de

sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade.

Parágrafo Quarto. A Sociedade, mediante assinatura de um ou mais administradores,

poderá constituir procuradores "adnegotia” e "adJudicia”, outorgando-lhes poderes

especíifcos mediante mandato pelo prazo de até 1 (um) ano. exceto as procurações para

fns Judiciais, que poderão ser outorgadas por maior prazo.

Parágrafo Quinto. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação

à Sociedade, os atos de qualquer administrador que envolvam a Sociedade em

obrigações estranhas aos objetivos sociais, tais como ifanças, avais, aceites, endos.sos

de favor em títulos de créditos ou em outros documentos, .salvo a constituição de
garantias em contratos de locação de imóveis utilizados para o funcionamento da
Sociedade. ”

Da Consolidação do Contrato Social3.

Por fim, as sócias decidem, por unanimidade, aprovar a nova redação do Contrato

Social, que, consolidado, passa a vigorar da seguinte forma.

3.1

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.

CNPJ/ME: 02.144.891/0001-85

NIRE: 35.221.308.805

U

CONTRATO SOCIAL

CAPITULO I
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DA DENOMlNAéÃQ^SOClAL. SEDE. OBJETO E DURAÇÃO

Artigo 1®. A sociedade denomina-se Audatex Brasil Serviços Ltda. ("Sociedade"), regendo-se

pelas disposições do presente contrato social, pelo Art. 1.052 e seguintes da Lei 10.406 de 10

de janeiro de 2002 ("Código Civil") e. de forma supletiva, pelas normas que regem as

sociedades por ações. Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 ("Lei das S.A."), e posteriores

alterações.

Artigo 2". A Sociedade tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Avenida Maria Coelho Aguiar, n° 215, Centro Empresarial, Bloco E, T andar. Jardim Sào Luís,

CEP 05805-000. e poderá abrir e fechar filiais, agencias e escritórios em qualquer parte do

território nacional e do exterior, por deliberação de sócios erpresentando 75% (setenta e cinco

por cento) do capital social.

Artigo 3®. A Sociedade tem por objeto social;

a elaboração de programas de computadores (software);(i)

o licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, inclusive

distribuição e treinamento para sua utilização;

(ü)

serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza;(iii)

a implementação de métodos e suas formas de aplicação para aíériçâo e cálculo de
desvalorizações em virtude de sinistros de veículos, bem como a prestação de
serviços correlaios;

(iv)

a participação no capital de outras sociedades como sócia, quotista ou acionista;(V)

serviços de intermediação via de venda de veículos usados, avariados e sinistrados,

inclusive contratação de locomoção dos veículos e sua guarda:

(vi)

serviços de intermediação na venda dc autopeças, componentes e acessórios
automotivos; e

(vii)

(viii) serviços de intermediação e agenciamento na distribuição de soluções de meios de

pagamentos.
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Artigo 4®. O prazo de duração cfe»Sociedade é indeterminado.

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL

Artigo 5®. O capital social, integralmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional
é de R$ 2.884.906,00 (dois milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil, novecentos e seis reais),

dividido em 2.884.906 (dois milhões, oitocentas e oitenta e quatro mil, novecentas e seis)

quotas, no valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada uma, distribuído entre os sócios da seguinte
forma:

%ValorSócia»

89,9%

10,1%

2.594.3632.594.363,00Audatex (Schweiz) GmbH

290.543290.543,00Audatex GmbH

100,0%2.884.9062.884.906,00Total:

Parágrafo Primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçao do capital social, nos
termos do Artigo 1.052 do Código Civil. Os sócios não respondem subsidiariamente
pelas obrigações sociais, na forma do Artigo 997, Vlll, do Código Civil.

Parágrafo Segundo. Cada quota é indivisível e confere ao seu titular o direito a 1 (um)
voto nas deliberações dos sócios, que serão sempre tomadas de acordo com o quórum
estabelecido na lei ou neste contrato social, conforme o caso.

CAPITULO III

DA ADMNISTRACÃO

Artigo 6®. A Sociedade será administrada pela Sr.® GRACIELE LIMA DOMINGOS, cujo
civil foi Graciele dos Santos Domingos e foi alterado em 24 de outubro de 2019, em razãonome

de casamento civil, brasileira, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade

30443488-7 SSP/SP, emitida pelo SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 299.950.768-29.
residente e domiciliada na cidade de São Paulo. Estado de São Paulo, na Avenida Professora

Vigília Rodrigues Alves de Carvalho Pinto, n'^ 360, apartamento 08, Jardim Leonor Mendes de
Barros.CEP 02346-000.

U
n
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Parágrafo Primeiro. A»ies^nação e a destituição dc qualquer administrador(a), que

poderá ser sócio(a) ou não sócio(a). de%'erão respeitar as seguintes disposições:

a designação de administrador(a) pelas sócios poderá ocorrer no próprio
Contrato Social ou em ata de reunião específica, firmados pela totalidade

dos sócios quando o capital social não estiver totalmenie integralizado ou

por sócios titulares de, pelo menos, 2/3 (dois terços) do capital social

quando integralizado. sendo o alo de designação levado a arquivamento na

competente Junta Comercial;

(i)

o(s) administrador(es) íerá(ào) mandato com prazo indeterminado:m

o(s) administrador(es) permanecerá(ão) em sua função até a posse de seus

respectivos sucessores, podendo os sócios não elegerem substituto(s);

(Hi)

o(s) administrador(es) poderá(ão) receber remuneração se assim decidirem

sócios representando a maioria do capital social, que fixarão, se for o caso,
0 montante dessa remuneração:

(iv)

a destituição de qualquer administrador(a) pelos sócios poderá ocorrer no
Contraio Social ou em ata de reunião específica, que firmados por sócios

representando a maioria do capital social, sendo o ato de destituição levado
a arquivamento na competente Junta Comercial.

(V)

Parágrafo Segundo. 0(s) adminislrador(es) praticará(ào), isolada ou conjuntamente,
todos os atos de administração da Sociedade, para represenlá-ía em juízo ou fora dele,

nos polos ativo ou passivo, perante órgãos da administração pública direta ou indireta,
repartições, autarquias e autoridades federais, estaduais ou municipais, empresas
públicas e de economia mista, órgãos prcvidenciários e entidades paraestatais, bem
como firmar(em) todos os atos que se refiram à atividade profissional e obrigações
financeiras (tais como a assinatura de contratos de qualquer natureza) da Sociedade.

Parágrafo Terceiro. Os atos ou documentos relacionados a (i) assinatura de
instrumentos que envolverem a obrigação financeira da Sociedade em valor maior que
R$300.000,00 (trezentos mil reais), (ü) negociações de natureza societária, tais como
alienação ou aquisição de participações societárias, fusão, cisão, incorporação, joint
ventures, constituição de sociedades de propósito específico ou subsidiárias, (iii) cessão
definitiva de direitos de propriedade intelectual, (iv) constituição dc garantias c (v)

A
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alienação de bens do atiWpennanente dependerão de aprovação, prévia e formal, de

sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade.

Parágrafo Quarto. A Sociedade, mediante assinatura de um ou mais administradores,

poderá constituir procuradores “ad negotia’* e “ad judicia”, outorgando-lhes poderes

específicos mediante mandato pelo prazo de até 1 (um) ano, exceto as procurações para

fins judiciais, que poderão ser outorgadas por maior prazo.

Parágrafo Quinto. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação

à Sociedade, os atos de qualquer administrador que envolvam a Sociedade em

obrigações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, aceites, endossos
de favor em títulos de créditos ou em outros documentos, salvo a constituição de

garantias em contratos de locação de imóveis utilizados para o funcionamento da
Sociedade.

CAPITULO IV

DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

Artigo 7“. Salvo as hipóteses de quórum específico, previsto em lei ou neste instrumento, as

deliberações dos sócios serão tomadas por sócios representando a maioria do capital social, em
reunião de sócios, convocadas e instaladas nos termos e na forma previstas em lei, observadas

as disposições do Art. 1.071 a 1.080 do Código Civil.

Parágrafo Primeiro. As atas das reuniões dc sócios scrâo lavradas em livro próprio e

registradas no órgão competente, nos 20 (vinte) dias subsequentes à realização da
referida reunião.

Parágrafo Segundo. A reunião de sócios se realizará, ao menos, uma vez por ano, nos

quatro meses seguintes ao término do exercício social, para as finalidades previstas em
lei, e será convocada com a antecedência legalmente exigida.

Parágrafo Terceiro. As fonrialidades de convocação legalmente previstas serão

dispensadas quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes
do local, hora e ordem do dia.

Parágrafo Quarto. A reunião dc sócios tomar-se-á dispensável quando todos os sócios
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.
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Parágrafo Quinto. As Üocisdas tomadas de acordo com a legislação vigente e nos
termos do presente instrumento vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou
dissidentes.

CAPITULO V

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA NO AUMENTO DE CAPITAL

Artigo 8®. Ma proporção das quotas que possuírem, terão os sócios preferência para subscrição
dos aumentos de capital, na forma do Art. Í.081 do Código Civü. Para este tlm, poderão os
sócios, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da reunião de sócios que aprovar o

aumento de capitai, exercer o seu direito de preferência. O sócio poderá ceder a outro sócio o
seu direito de preferência à subscrição de quotas em caso de aumento de capital, mediante
autorização de sócios representando mais da metade do capital social.

CAPÍTULO VI

DA VENDA. CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

Artigo 9°. A venda, cessão ou transferência de qualquer quota do capital social entre os sócios
é livre, porém dependerá do consentimento expresso dos sócios que representarem a maioria
do capital social quando for a venda, cessão, ou transferência de qualquer quota do capital social
a terceiros. A alienação de quotas efetuadas, de maneira diversa à prevista neste artigo, será
nula de pleno direito.

Parágrafo Primeiro. Os sócios, na proporção das quotas que possuírem no capital
social, terão preferência para adquirir quotas de propriedade de outro sócio ou direito de
preferência para subscrição de quotas, respeitando o disposto neste artigo. Fará o
cedente à Sociedade, através do administrador a necessária comunicação por escrito,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. indicando preço e condições para a cessão.

Sc os demais sócios não exercerem integralmente seu direito de preferência, as sobras

acrescerão, pro rala, aos que, no prazo acima indicado, manifestar em o propósito de
adquirir as quotas do sócio cedente. O prazo de 30 (trinta) dias será sempre contado da
data de recebimento da comunicação de cessão.

Parágrafo Segundo. Se nenhum dos sócios usar o direito de preferência que lhes é
a.ssegurado, fica livre o sócio cedente, desde que pelas mesmas condições e preço
constantes na comunicação de cessão, para ceder as suas quotas ou o direito de
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preferência para a aquiáfioJdas mesmas a terceiro e dentro do prazo máximo de 60

(sessenta) dias. contados da data do término do prazo de 30 (trinta) dias, acima citado
I

CAPITULO VII

DA REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
I

Artigo 10. Os sócios poderão reduzir o capital se excessivo em relação ao objeto social deste,

bem como na hipótese de perdas irreparáveis sofridas pela Sociedade. Nessa última hipótese, o

capital deverá encontrar-se totaimente integral izado.

i

Parágrafo Primeiro. A redução do capital sociaK assim como o valor da redução e o

modo de sua realização, deverão ser deliberados e aprovados em reunião de sócios, pelos

sócios que representem V* (três quartos) do Capital Social.

Parágrafo Segundo. Em caso de perdas irreparáveis, a redução de capital social será

sempre suportada pelos sócios de forma proporcionai a participação de cada um deles

no capital social, e operar-se-á mediante a diminuição do valor nominal dc iodas as

quotas, indistintamenle.

Parágrafo Terceiro. Na hipótese do valor do capital social ser considerado excessivo

em relação ao objeto social, a redução do capital será feita restiíuindo-se parte do valor

das quotas aos sócios, ou dispensando-se as prestações ainda devidas, com diminuição

proporcional, em ambos os casos, do valor nominal das quotas.

CAPITULO VIll

DA DiSSOLUCÂO DA SOCIEDADE

Artigo 11. A Sociedade poderá ser dissolvida mediante deliberação de sócios representando

(três quartos) do capital social.

Parágrafo Primeiro. A Sociedade não se dissolverá pela redução do número de sócios

a 1 (um) em decorrência dc falecimento, retirada amigável ou judicial, exclusão, falência

ou incapacidade de qualquer um dos sócios, devendo o sócio remanescente ou a

Sociedade adquirir ou liquidar as quotas do sócio falecido, excluído, falido ou declarado

incapaz.
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Parágrafo Segundo. Aá^judla», direitos e ouiros bens pertencentes ao sócio falecido,
excluído, incapacitado ou declarado falido, serão pagos dentro do prazo máximo de 180

(cento e oitenta) dias, a contar da decisão dos sócios acerca da aquisição ou liquidação

das quotas, baseado na situação patrimonial da Sociedade à época da resolução,

verificada em balanço especiaímente levantado.

Parágrafo Terceiro. Não serão admitidos na Sociedade os herdeiros ou sucessores do
sócio falecido.

Parágrafo Quarto. A Sociedade será dissolvida na falta de pluralidade de sócios por
período superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do registro da alteração
em que os atos mencionados no Parágrafo Primeiro acima.

CAPITULO IX

DA EXCLUSÃO POR .JUSTA CAUSA

Artigo 12. Poderão os sócios que representem Vi (três quartos) do capital social excluir, por

justa causa, mediante alteração do contrato social, os sócios que coloquem em risco a
continuidade da Sociedade em decorrência da prática de atos de inegável gravidade.

Parágrafo Único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião

especialmente convocada para este fim. ciente o sócio acusado de colocar em risco a
continuidade da sociedade, da realização da reunião com no mínimo 10 (dez) dias de

antecedência, para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa.

CAPITULOX

DALIOUIPACÃO

Artigo 13. No caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, os sócios designarão um
liquidante ou liquidantes, estabelecendo seus poderes, deveres e remuneração, observada o
disposto no Artigo 13° acima e no Código Civil Brasileiro em vigor.

CAPÍTULO XI

DA FALÊNCIA. INSOLVÊNCIA OU EXTINÇÃO PE QUOTISTA
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Artigo 14. A falência, insolvên<fiaaOi2extinção de sócio pessoajurídica, bem como outro motivo

que imponha a exclusão de qualquer dos sócios, não importa em dissolução da Sociedade.

Parágrafo Único. Em caso de falência, insolvência ou extinção de sócio pessoajurídica,

suas quotas serão proporcionaimente distribuídas entre os sócio ou acionistas da mesma,

os quais, então, substituirão a sócio pessoajurídica falida insolvente ou extinta.

CAPITULO XII

DOS LUCROS. DAS PERDAS E DO EXERCÍCIO SOCIAL

Artigo 15. O exercício social terá início em 1“ de julho e será encerrado em 30 de junho de

cada ano. data em que será levantado o balanço geral e preparadas as demais demonstrações

financeiras da Sociedade exigidas por lei relativamente ao exercício findo.

Parágrafo Único. O saído dos lucros apurados em cada ano fiscal, após serem feitas as

deduções legais e contratuais e as amortizações, terá a destinaçâo determinada pelos

sócios que representem a maioria do capital social, podendo ser distribuído em

proporção às quotas que cada sócio possui ou de outra maneira por comum acordo ou

ainda serem incorporados ao capital ou deixados em suspensão para o exercício

seguinte. A Sociedade poderá, ademais, elaborar balanços intermediários e distribuir

lucros baseada nos resultados desses balanços.

CAPITULO XIII

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTQ

Artigo 16. Os sócios e os administradores da Sociedade, declara(m), sob as penas da lei, que

não está(âo) impedído(s) de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, por

prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública ou propriedade.
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aX^APITULO XIVaaa

DO FORO

Artigo 17. As partes elegem o foro da cidade de Sào Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas,
pendências ou conflitos resultantes do presente contrato.

CAPlTtLOXV

DA TRANSFORMACAO
j

Artigo 18. A Sociedade poderá ser transformada em "sociedade por ações" a qualquer tempo,
por decisão dos sócios que representem a maioria do Capital Social.

Sào Paulo/SP, 17 de setembro de. '1.
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A ASSESPRO - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO,
REGIONAL DE SÃO PAULO, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, que congrega e
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Contém um completo banco de dados com os modelos de veículos nacionais e importados - contemplando 98%
da frota circulante no pais - permitindo a elaboração de orçamentos rápidos e precisos, reduzindo
significativamente o tempo gasto para obter uma informação. É o único Sistema que desde 2002 contém modelos
de caminhões, totalizando 1877 modelos diferentes de cinco montadoras (VW, Ford, Mercedes-Benz, Scania e

Volvo) além de ser o único a possuir preços de peças de mais de duas montadoras de motocicletas, com modelos
desde 1987, contemplando mais de 80% da frota circulante no pais. Faz parte do compromisso da AUDATEX
atualizar 0 banco de dados frequentemente, de acordo com as alterações de preços das peças pelas montadoras.
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Sao Paulo,16 de maio de 2024.
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NormalTipo de Acesso

Enquanto estiver armazenado no Portal, a autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento poderá ser
verificada através do endereço httos://www.aualisiQn.com.br/oort al/dc-validar. utilizando o código de acesso (passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): DMELK-QVLYB-MQ7BN-FQ2TY

No caso de assinatura com certificado digital também pode ser verificado no site httDS://verificador.iti.QQV.br/. utilizando-se o
documento original e o documento com extensão .p7s.

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

página 2 de 3



Validação de documento não armazenado no Portal QualíSign
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*o
Caso 0 documento já tenha sido excluído do Portal QualiSign, a verificação poderá ser feita conforme a seguir;

a.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (CADES)

A verificação poderá ser realizada em
httDs://www.aualiston.com.br/Dortal/dc-validar. desde que você esteja de posse do documento original e do arquivo que
contém as assinaturas (.P7S). Você também poderá fazer a validação no site do ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação através do endereço httos://verificador.iti.QOv.br/

b.) Documentos assinados exctusivamente com Certificado Digital (PADES)

Para documentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido assinaturas autocontidas (PADES), a verificação poderá
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Adobe Reader. Você também poderá fazer a validação no site
do ITl - Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço httDs://verificador.iti.Qov.bry

c.) Documentos assinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híbrida (Assinaturas COM Certificado Digital e
SEM Certificado Digital, no mesmo documento)

Para documento híbrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Digital poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(b), conforme o tipo de assinatura do documento (CADES ou PADES).

A validade das assinaturas SEM Certificado Digital é garantida por este documento, assinado e certificado pela QualiSign.
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No âmbito legal brasileiro e em também em alguns países do Mercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinaturas
contidas neste documento cumprem, plenamente, os requisitos exigidos na Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001, que
instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasii e transformou o ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação em autarquia garantidora da autenticidade, integridade, não-repúdio e irretroatividade, em relação aos signatários,
nas declarações constantes nos documentos eletrônicos assinados, como segue;

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata
esta Medida Provisória.

§ 1°. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de
lo de janeiro de 1916 ● Código Civil.

§ 2°. O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de
documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

Pelo exposto, o presente documento encontra-se devidamente assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele.
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19/09/2024. 07:51 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNIC1PAI> DE PLANALTO

LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 260/2023

TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE N

260/2023

INEXIGIBILIDADE N" 027/2023

TERMO ADITIVO DE VALOR E PORROGAÇAO
DE PRAZO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO

N° 260/2023. QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de planalto E AUDATF.X

BRASIL SERVIÇOS LTDA.

município de PLANALTO, pessoa jurídica dc direito Público

Interno, com sede à Praça São Francisco dc Assi.s, n“ 1583, inscrito no

CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado

pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno
exercicio de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e

domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador
da Cédula de Identidade RG n“ 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n"

747.491.029-20, doravante denominado CONTRATANTE e do outro

lado a pessoa jurídica AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA,
devidamente inscrita no CNPJ sob n." 02.144.891/0001-85, com sede

à Av. Maria Coelho Aguiar, 215. Centro, na Cidade de São Paulo/SP.
neste ato representada pela Administradora a Sra GRACIELE LIMA
DOMINGOS, brasileira, comerciante, portadora do CPF sob n°
299.950.769-29, residente e domiciliada, na Cidade de São Paulo/SP.
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o Termo

Aditivo ao Contrato Administrativo n® 260/2023, proveniente do
Processo Administrativo de Inexigibilidade n® 027'2023, que se regerá

pelas normas da Lei Federai n" 8.666/93, de 21 de junho dc 1993 e
suas alterações posteriores, além das cláusulas e condições aqui
estabelecidas, conforme abaixo;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO:

Parágrafo Primeiro. "Contratação de empresa especializada para

fornecimento dc trabalho de transmissão, locação do sistema de

orçamentação eletrônica - Sistema Audatex - versão GOV, com

suporte c treinamento à plataforma, para acesso ao banco de dados e
preços de peças para manutenção dos veículos em geral, de toda a
frota do município deste município de Planalto PR".

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO PRESENTE TERMO

ADITIVO AO CONTRATO:

Parágrafo Primeiro. O presente Tenno Aditivo tem por objeto a
Prorrogação de prazo e igual valor do Contrato de Administrativo n®
260/2023, pelo período de 12 (doze) meses, com vigência até 30 de
setembro 2025. visando atender as atividades pertinentes aos serviços

continuados do Municipio de Planalto-Pr.

JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTOCLAUSULA TERCEIRA

LEGAL:

Parágrafo Primeiro. Obedecendo o Principio do Interesse Público e da
Economicidade. a administração promove a renovação e prorrogação

do Contrato Administrativo em epígrafe por razoes econômicas e

financeiras, visto que com o advento da prorrogação a vantagem será
da Administração Pública, uma vez que os serviços prestados pela
CONTRATADA são de qualidade e tem atendido a contento as

necessidades da CONTRATANTE, onde durante a vigência do

contrato os serviços foram prestados satisfatoriamente e refletem o
preço dc mercado, sem contar que os preços serão mantidos durante a
vigência e justifica-se ainda que os serviços são de natureza
continuada não podem sofrer interrupção, pois são essenciais para as

atividades do Município de Planalto.

Parágrafo Segundo. Para a referida prorrogação há previsão contratual
contida no Contrato Administrativo n® 260/2023, assim como.

1/2https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/E3D3F292/2119cd0a430236f7a38dea708b72c7f12119cd0a430236f7a38dea708b72c7f1
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conforme previsão legal estabelecida no art. 57, inciso 11 da Lei 8.666
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

19/09/2024, 07:51

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES:
Parágrafo Primeiro. Fica mantido o valor constante na Cláusula
Primeira (do objeto) c Cláusula Segunda (valor contratual) do
Contrato Administrativo n° 260/2023, cujo valor global c de RS
11.857,98 (onze mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e
oito centavos), assim como as condições de pagamento e reajustes
contratuais.

Parágrafo Segundo. Como não há alteração de \-alores neste Termo
Aditivo, considera-se a pesquisa de preços devidamente realizada no
Processo Administrativo de Inexigibilidade n° 027/2023, tendo sido

ofertado pela empresa Contratada a melhor oferta e compatível com os
valores de mercado até a presente data.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Parágrafo Primeiro. A Despesa com a execução do objeto do presente
contrato, será atendida pela dotação orçamentária, constante do
exercício de 2024. a saber:

nOTAÇÔFS

Funcionnl pro^ramiitica Deslinaçao cli- recurso( oniu (Ia (le.cpesa

(12.I03.Ü4.í:2.Ü4íi2.2üü7 3.3.y(l.3y.0(l.()(I.IH)()()0:)u:xo

CLÁUSULA SEXTA- DAS DEMAIS CLÁUSULAS E DAS

DISPOSIÇÕES FINAIS: Parágrafo Primeiro. As demais cláusulas e

condições ajustadas no Contrato Administrativo n'
permanecem inalteradas, sendo ratificadas neste ato pelas partes
contratantes em todos os seus termos, conforme Contrato Originário

anexo c que integra o presente aditivo para todos os efeitos legais.
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/Pr. para dirimir as

questões oriundas do presente contrato.
Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente
instrumento de aditivo contraUial em três vias de igual teor e forma, na

presença de duas testemunhas, obrigando-se ao seu fiel cumprimento.

260/2023,

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

GR.4CIELE LIMA DOMINGOS

Audatex Brasil Serviços LTDA

Testemunhas:

DICGO VINÍCIUS RUCKHABER

RG 11“ 12.685.090-5 /PR

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

RG n'“ 6.772.151-9/PR

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Idcntificador:E3D3F292

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 19/09/2024.Edição 3114
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
http.s://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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